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Apelação
* Cabimento: recurso de apelação cabe de sentença, qualquer que seja o procedimento, seja sentença definitiva (mérito – CPC, art. 487) ou sentença terminativa (sem resolução de mérito – CPC, art. 485).

Portanto, só cabe de decisão proferida por juiz de 1º grau.

No JEC (L 9.099/95), o recurso cabível da sentença não recebe qualquer nome específico (art. 41), e deve ser interposto no prazo de 10 dias (art. 42). Daí é conhecido como “recurso inominado”.

* Efeitos da interposição:

Há, como em todos os recursos, efeito devolutivo.

Em regra, há o efeito suspensivo (CPC, art. 1.012).

As exceções, nas quais não há o efeito suspensivo, estão previstas em lei – tanto no CPC (art. 1.012, § 1º, incisos) como em legislação extravagante:

(i) sentença que homologa divisão ou demarcação;

(ii) sentença que condena a pagar alimentos;

(iii) sentença que extingue sem resolução de mérito ou julga improcedente os embargos à execução;

(iv) sentença que julga procedente o pedido de instituição de arbitragem;

(v) sentença que confirma, concede ou revoga a tutela provisória;

(vi) sentença que decreta a interdição;

(vii) sentenças previstas na Lei de Locação, como a que decreta o despejo (Lei 8.245/1991, art. 58, V).

Nesses casos, publicada a sentença, poderá a parte interesse pleitear o cumprimento provisório depois da publicação da sentença (CPC, art. 1.012, § 2º).

Além disso, o apelante poderá formular eventual pedido de concessão de efeito suspensivo ao recurso, diretamente no tribunal (§ 3º).
* Objetivo da interposição: é obter a reforma (error in judicando) ou anulação (error in procedendo) da sentença recorrida (em regra a análise será feita pelo Tribunal, ou seja, o órgão ad quem).

* Desvirtuamento: como a regra é a existência do efeito suspensivo, basta apelar para que se consiga protelar o cumprimento da decisão judicial. Com isso, a apelação tornou-se corriqueira: raras são as vezes que tal recurso não é utilizado. Como consequência, maior morosidade (grande número de processos aguardando julgamento nos Tribunais), desprestígio do Judiciário (a decisão é proferida, mas não precisa ser cumprida) e necessidade de desenvolvimento das tutelas de urgência. 

* Processamento (em 1º grau):
- apelação é interposta por quem sucumbiu no processo

- prazo de interposição: 15 dias

- necessidade de preparo e porte de remessa e retorno
- peça interposta na 1a instância (juízo a quo)

- razões de apelação devem trazer (CPC, art. 1.010): o nome e a qualificação das partes, exposição do fato e do direito, razões do pedido de reforma ou de decretação de nulidade (error in judicando e error in procedendo) e pedido de nova decisão.
- parte contrária é intimada para apresentar as contrarrazões, em 15 dias (CPC, art. 1.010, §§ 1º e 2º)

- juiz remete os autos ao tribunal. 
* Não há juízo de admissibilidade e o juiz remeterá o processo ao tribunal. Portanto, não cabe o não conhecimento pelo juiz de origem nem a indicação de quais são os efeitos do recurso de apelação.
(mesmo em casos extremos, como de flagrante intempestividade?)
Em regra, ao receber a apelação, o juiz não pode reconsiderar a sentença. Contudo, há exceções: 

(i) tratando-se de indeferimento da inicial (CPC, art. 331), ou seja, quando houver grave vício processual na inicial, que sequer permita a emenda; 

(ii) tratando-se de qualquer extinção sem resolução de mérito (CPC, art. 487, § 7º); e

(iii) tratando-se de improcedência liminar (CPC, art. 332, § 3º), ou seja, quando já houver jurisprudência pacífica contrária ao pedido do autor.

Pela teoria da causa madura, se o processo estiver em condições de imediato julgamento, o tribunal deve decidir desde logo o mérito quando (CPC, art. 1.013, §§ 3º e 4º):

I – reformar sentença sem resolução de mérito;

II – decretar a nulidade da sentença por não ser ela congruente com os limites do pedido ou da causa de pedir (decisão extra ou ultra petita);

III – constatar a omissão no exame de um dos pedidos (decisão infra petita);

IV – decretar a nulidade de sentença por falta de fundamentação;
V – se reformada sentença que reconheça a decadência ou a prescrição, o tribunal, se possível, julgará desde logo o mérito.
Apelação adesiva (CPC, art. 997): cabível no caso de sucumbência recíproca

- se só uma das partes apelar, a outra pode, no prazo de contra-razões, apelar de forma adesiva

- objetivo é tentar melhorar a situação quando do julgamento pelo Tribunal (que somente poderia piorar, em virtude da vedação da reformatio in pejus)

- é como se fosse um recurso autônomo (inclusive quanto às formalidades)

- apelação adesiva fica subordinada à chamada apelação principal (ou recurso independente, na redação do § 2º do art. 997). Assim, se esta, por qualquer razão não for conhecida, também não será conhecida a adesiva.
Recursos
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